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Resumo: O presente trabalho busca examinar em que medida o princípio da 
capacidade contributiva pode orientar uma agenda de Justiça Tributária no Brasil, 
diante da regressividade do Sistema Tributário Brasileiro. A elevada dependência 
de tributos indiretos sobre o consumo, a baixa incidência sobre renda e patrimônio 
e a heterogeneidade de benefícios fiscais fazem com que a carga relativa pese mais 
sobre os estratos de menor renda, produzindo desigualdade tributária e reduzindo 
a progressividade global do nosso Sistema Tributário. A pesquisa partirá da hipótese 
de que igualdade, pessoalidade e não confisco exigem calibragens institucionais que 
compatibilizem arrecadação estável com a distribuição equitativa do esforço fiscal. 
Adota-se uma abordagem indutiva, com análise histórico-sociológica e revisão 
bibliográfica da doutrina e de estudos empíricos sobre incidência e renúncias. O 
trabalho identifica quatro fatores de entrave: (i) desenho regressivo do sistema 
tributário; (ii) renúncias e isenções com baixa focalização; (iii) complexidade e 
litigiosidade que favorecem quem tem maior capacidade de planejamento; e (iv) 
insuficiente coordenação federativa. Como caminhos de aprimoramento, propõe-se: 
reforço da progressividade no imposto de renda; revisão de benefícios regressivos; 
maior peso de tributos sobre riqueza (propriedade, heranças) com critérios de 
progressividade; e desoneração focalizada do consume de bens e serviços 
essenciais, associada a mecanismos de devolução/cashback para famílias de baixa 
renda. Espera-se contribuir com o desenvolvimento da compreensão acerca das 
distorções normativas e institucionais que perpetuam a regressividade, bem como 
para formulação de diretrizes capazes de alinhar políticas tributárias ao princípio 
da capacidade contributiva, promovendo equidade, eficiência alocativa e 
legitimidade democrática do sistema tributário brasileiro. 
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